
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.086 - RS (2016/0291365-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : GUILHERME JARDEL PRESTES (PRESO)
ADVOGADO : GILBERTO WALDYR KIRSCH JÚNIOR E OUTRO(S) - RS102980 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, 
com o recorrente foram apreendidos 2 (dois) quilos de crack, o que justifica seu 
encarceramento cautelar, para garantia da ordem pública.
2. O fato de o réu possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação de sua prisão preventiva. Precedentes.
3. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta 
se encontra justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social 
do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015).
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por GUILHERME 
JARDEL PRESTES, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MANUTENÇÃO.
As circunstâncias do caso concreto - policiais militares abordaram o 
paciente e outro indivíduo, que estavam dentro de um automóvel em atitude 
suspeita, havendo, o outro indivíduo que estava com o paciente, ocultado 
um pacote, no qual, depois foi constatado, havia dois tijolos de crack 
pesando 1 kg cada um, sendo encontradas no interior do veículo duas 
carteiras de visitação da SUSEPE, verificado que o automóvel pertence à 
esposa de um traficante atuante na região - demonstram a probabilidade de 
que, sendo solto, o paciente volte a traficar, o que fundamenta a segregação 
excepcional na garantia de ordem pública.
PREDICADOS PESSOAIS. INSUFICIÊNCIA PARA ENSEJAR 
SOLTURA.MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA PRISÃO.
Inaplicáveis, no caso concreto, as medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no art. 319 do CPP.
ALEGAÇÕES  ATINENTES  À  PROVA. DESCABIMENTO.
Quanto às alegações expostas na inicial, que impõem dilação probatória, 
importante registrar que o habeas corpus não é via adequada para análise 
aprofundada da prova, bastando, para avaliar a legalidade da prisão 
preventiva, a verificação de seus pressupostos, que se traduzem em prova 
da existência do crime e indício suficiente de autoria, o que se configurou 
no caso concreto.
ORDEM DENEGADA. UNÂNIME." (e-STJ, fl. 69)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) "é pessoa íntegra, primário, não possuindo 
qualquer antecedente criminal, além de possuir residência fixa e emprego" (e-STJ fl. 85); b) "a 
medida segregatória carece de fundamentação necessária, porquanto o Juiz de 1º Grau não 
apresentou quaisquer elementos ou circunstâncias de perigo a ordem social, nem, tampouco, de 
afetação ao regular seguimento do feito" (e-STJ, fl. 86); c) "a mera referência aos permissivos da 
prisão cautelar contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, não pode servir de 
fundamentação suficiente para o decreto prisional" (e-STJ fl. 87); d) "sendo certa a aplicação, ao 
caso em exame, do tipo penal subsidiário do tráfico privilegiado, bem como sendo possível a 
fixação de eventual pena em regime aberto e sua substituição por penas restritivas de direitos, 
não remanesce qualquer justa causa à manutenção da segregação cautelar, já que estar-se-ia 
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mantendo o recorrente preso durante todo o processo e soltando-o após a prolação de sentença 
condenatória, o que configura um grande contra-senso" (e-STJ fl. 97).

Pleiteia a revogação da sua prisão preventiva ou a aplicação de medidas 
alternativas à prisão.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso (e-STJ 
fls. 125-127).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que 
a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NATUREZA 
E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
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assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade da paciente acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido em 
seu poder (516 gramas de "crack").
IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar 
a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 371.359/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2016, DJe 11/11/2016)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada."
(HC 324.676/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe de 04/08/2015.)

No caso dos autos, a prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos 
fundamentos a seguir reproduzidos:

"Segundo as testemunhas ouvidas no expediente, a polícia estava em 
patrulhamento quando avistou um veículo Megane andando em baixa 
velocidade. Após, o veículo parou e um indivíduo, identificado como 
Jurandir, ora flagrado, desceu e, ao avistar a guarnição, escondeu um saco 
atrás das costas e jogou o celular no chão. Na abordagem, foi encontrada 
dentro da sacola dois tijolos com aproximadamente 1 kg de crack cada um. 
O indivíduo que estava na carona do veículo Megane, identificado como 
Guilherme, ora flagrado, nada foi encontrado. Ainda, foi encontrado duas 
carteiras de visitação da SUSEPE, e o veículo apreendido seria da esposa de 
um traficante preso, residência esta em frente ao local onde parou o veículo 
Megane." (e-STJ, fls. 41-42)

Conforme consignado, com o recorrente foram apreendidos 2 (dois) quilos de 
crack, o que justifica seu encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

Ademais, o fato de possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014).
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Saliente-se, ainda, que é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade 
social do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Por fim, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 
futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0291365-1 RHC    78.086 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02940264020168217000  100917201615136  20166153596  2940264020168217000  
70070838321

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUILHERME JARDEL PRESTES (PRESO)
ADVOGADO : GILBERTO WALDYR KIRSCH JÚNIOR E OUTRO(S) - RS102980 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU    : JURANDIR LUIZ DE LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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